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Introdução
O Território Sertão do São Francisco-BA (TSSF) está localizado na região

Nordeste, com uma área total de 61.750,70 km", sendo composto por dez muni-
cípios: Uauá, Campo Alegre de Lourdes, Canudos, Casa Nova, Curaçá, Juazeiro,
Pilão Arcado, Remanso, Sento Sé e Sobradinho. Um estado rico em movimentos
sociais, onde a agricultura familiar apresenta grande importância no território,
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com uma média de 31.768 agricultores familiares, 2.371 famílias assentadas,
comunidades quilombolas e uma terra indígena, já reconhecida pelo estado.

A implementação da política de desenvolvimento territorial nesta região
teve início no segundo semestre de 2004 por meio de um amplo processo de
mobilização, realizado pelas organizações não governamentais e movimentos
sociais que já atuavam no território, e culminou na constituição do Fórum
de Desenvolvimento Rural. Todo o processo foi apoiado pelo Ministério
de Desenvolvimento Agrário e pela Organização das Nações Unidas Para
a Agricultura e Alimentação (FAO), através de um acordo de cooperação.
O Colegiado Territorial Sertão do São Francisco - Bahia (Codeter TSSF-BA),
no início da sua constituição, denominado de Fórum Territorial Sertão do
Francisco, era composto por 29 (vinte e nove) instituições, sendo 9 (nove)
do poder público e 20 (vinte) da sociedade civil.

Na assembleia da sua constituição foi eleita a figura de um articulador
territorial, uma instituição animadora, a Articulação Sindical da Borda do
Lago de Sobradinho-BA, e uma instituição para executar um macrodiagnós-
tico territorial, caracterização e classificação de projetos intermunicipais de
desenvolvimento em execução, no caso a Empresa Brasileira de Pesquisa
Agropecuária (Embrapa), e quatro instituições que ficaram responsáveis
pelos diagnósticos de projetos pilotos: o Instituto Regional da Pequena
Agropecuária Apropriada (lrpaa), o Serviço de Assessoria a Organizações
Populares Rurais (Sasop), a Federação dos Trabalhadores na Agricultura
(Fetag) e a Associação de Desenvolvimento e Ação Comunitária (Adac). Para
facilitar a operacionalização das decisões tomadas pelo Fórum Territorial foi
eleito e estruturado um Núcleo Diretivo, formado por 5 (cinco) instituições:
Associações Comunitárias (ASS), Companhia de Desenvolvimento dos
Vales do São Francisco e Parnaíba (Codevasf), Irpaa, Sasop e Associação
dos Vereadores da Borda do Lago de Sobradinho (Averblasa).

O bioma predominante do território é a Caatinga, estando incluso no
semiárido baiano, dentro do polígono das secas, possuindo como recurso hí-
drico mais importante o rio São Francisco. A área é fronteira com os estados
do Piauí e Pernambuco, onde a agricultura familiar e o agronegócio se fazem
presentes. O estado da Bahia apresenta um conjunto significativo de diferen-
ciais, que o posiciona como região atrativa para desenvolvimento das cadeias
produtivas, principalmente dos produtos apícolas e meliponícolas, que além
de gerar ocupação e renda para manter o homem no campo, destaca-se por
ser de baixo custo inicial, pois é uma das poucas atividades que encontra no
clima quente da região um dos principais aliados para o aumento da produção.

A produção de mel teve um salto importante no Território do Sertão
do São Francisco, saindo de 222.892 kg em 2005 para 980.270 kg em 2015
(IBGE, 2018), com participação efetiva do município de Campo Alegre de
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Lourdes, Remanso, Casa Nova e Pilão Arcado. No município de Campo
Alegre de Lourdes existe uma Cooperativa de Apicultores (Coapical) que
possui instalações apropriadas e selo de inspeção federal, porém a comercia-
lização do mel ainda é feita na sua grande parte por atravessadores que levam
o mel para beneficiamento no estado vizinho do Piauí e para o sul do país.

A apicultura/meliponicultura é uma das poucas atividades agropecuá-
rias que, sendo conduzidas de maneira racional, atende aos três requisitos da
sustentabilidade: o econômico, o social e o ecológico. Sendo assim, fornece
renda e ocupa a mão de obra familiar ou contratada, além de contribuir para a
preservação da flora nativa (PAULA NETO; ALMEIDA, 2006). Atualmente
é considerada uma das mais importantes vertentes da agricultura familiar,
proporcionando o aumento de renda, por meio da oportunidade de aprovei-
tamento da capacidade produtiva do meio ambiente com a exploração de sua
potencial idade natural. O avanço de tais atividades tem destaque por estas
constituírem áreas do setor de agronegócios capazes de gerar importantes
impactos sociais e econômicos, especialmente em regiões onde vivem popula-
ções menos favorecidas economicamente, a exemplo das áreas de caatinga no
Nordeste (LENGLER, 2002), porém um dos maiores desafios que se enfrenta
na conquista de novos mercados com inserção internacional é compreender
melhor a diversidade floral dos seus produtos, bem como o potencial nutra-
cêutico dos produtos (principalmente mel e pólen), adotando estratégias de
marketing que possam explorar esta diversidade, fundamentadas em dados
científicos comprovados. Em uma área extremamente carente de atividades
geradoras de mão de obra e renda para os seus habitantes, o semiárido apresenta
períodos de estiagem em determinadas épocas do ano que são importantes
aliados dessa atividade, favorecendo o desabrochar das flores de importantes
plantas melíferas, como o marmeleiro (Croton sonderianus), a aroeira (Schinus
terebenthifolius), o j uazeiro (Zizyphus joazeiro), entre outras.

As plantas produzem flores (néctar, pólen e frutos), que são utilizados por
toda a cadeia alimentar. Preservar estes recursos e restaurá-los onde desapare-
ceram faz parte das responsabilidades sociais da atualidade. O maior propósito
do manejo das abelhas nativas é a conservação da flora nativa que tem nesses
polinizadores um dos vetores mais importantes para a manutenção da qualidade
dos ecossistemas e, consequentemente, da qualidade de vida de todas as espécies.

Os produtos resultantes das atividades de coleta das abelhas, como o
mel, pólen, própolis e geleia real, representam uma alternativa econômica e
ecologicamente sustentável dos recursos naturais, uma vez que a apicultura
e meliponicultura consideram a preservação da vegetação como primeiro
requisito para a sustentabilidade, pois sem as flores não existe a produção
de mel e pólen. O semiárido, onde existem vastas extensões de terra com
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vegetação nativa para a produção de mel orgânico, ou seja, aquele livre de
contaminação ambiental (por agrotóxicos), revela-se como uma região capaz
de sobressair-se nesta atividade econômica no âmbito nacional e internacional.

Nesse capítulo serão apresentadas experiências obtidas a partir do
projeto CNPq processo número 462941/2014-0, Chamada CNPq/MDA/
SPM-PR n? 1112014 - Núcleos de Extensão em Desenvolvimento Territo-
rial. Tratou-se do fortalecimento da Política de Desenvolvimento Territorial
e para isto acontecer, o governo federal criou os Núcleos de Extensão e
Desenvolvimento Territorial (Nedet) vinculados a instituições públicas
de ensino superior para melhor assessorar os membros dos Colegiados de
Desenvolvimento Territorial (Codeter), além da produção de conhecimento
sobre a política territorial no Brasil. Como também retratada a inserção e
capacitação da mulher em atividade da agricultura familiar em municípios
do Território do Sertão do São Francisco-BA, através da criação racional
das abelhas Apis mellifera e meliponíneos.

1. Local do Estudo

o projeto foi desenvolvido no Território Sertão do São Francisco-BA
(Figura l-A), junto ao Colegiado de Desenvolvimento Territorial do Sertão
do São Francisco - Bahia (Codeter TSSF-BA), e um grupo de mulheres
dos municípios do Lago do Sobradinho, que englobam cinco municípios
do território: Sobradinho, Casa Nova, Remanso, Pilão Arcado e Sento Sé,
Bahia (Figura l-B), nos anos de 2015 e 2016.

Figura 1 - Mapa do Território Sertão do São Francisco-BA (A),
e municípios que compõem o Lago do Sobradinho (B)

ENCONTRO
FORMATIVO
PARA DlR1C;~ MUNICIPAIS

I
\eC:UIl.IoCÀ

A
Fonte (A) Acervo institucional de Emanuelle Lustosa (Seduc·BA); (B) Acervo institucional da Chesf.

B
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2. Execução do projeto

Por meio do projeto pode-se dividir o trabalho em duas vertentes dife-
rentes e complementares, uma foi o acompanhamento e assessoramento de
todas as atividades desenvolvidas no Colegiado de Desenvolvimento Ter-
ritorial do Sertão do São Francisco-BA (Codeter-TSSF), através do Núcleo
de Extensão em Desenvolvimento do Território Sertão do São Francisco-
-BA (Nedet), e a outra foi o desenvolvimento de trabalho de campo com
um grupo de seis mulheres nos Municípios de Sobradinho, Casa Nova,
Remanso, Pilão Arcado e Sento Sé na Bahia, durante toda a vigência do
projeto, totalizando 30 mulheres. Para a execução do projeto houve impor-
tante apoio dos recursos de outro projeto "Ações de desenvolvimento para
produtores agropecuários e pescadores do território do entorno da Barragem
de Sobradinho-BA" desenvolvido pela Embrapa em parceria com a Chesf.

2.1 Assessoramento ao Colegiado de Desenvolvimento Territorial
do Sertão do São Francisco-BA (Codeter TSSF-BA)

O assessoramento ao Codeter TSSF-BA teve início em 2015 com a
implantação do Nedet, e manteve-se durante toda vigência do projeto, até
2016. Na primeira plenária, tomando por base os eixos e ações estratégi-
cas previstas no Plano Territorial de Desenvolvimento Rural Sustentável,
discutiu-se as demandas e enumerou-se as propostas de desenvolvimento
do território para compor o Plano Plurianual do Estado da Bahia - PPA,
numa escuta social provocada pela Secretária Estadual de Planejamento
- Seplan. A sistematização das 42 (quarenta e duas) propostas aprovadas,
foram encaminhadas através do colegiado territorial ao governo estadual, e
em seguida, inseridas no Plano Plurianual (PPA) de 2015-2019.

A segunda plenária, que ocorreu no mesmo ano, teve como objetivo
a reestruturação do colegiado territorial, aprovação do novo regimento e a
composição da plenária e do núcleo diretivo, que passou a ser composto por
58(cinquenta e oito) instituições, um núcleo diretivo com 12 (doze) institui-
ções,01 (uma) instituição coordenadora e 08 (oito) câmaras temáticas, em que
50%das instituições que comportam o Codeter TSSF-BA pertencem à sede
(Juazeiro-BA). Alguns municípios como Campo Alegre de Lourdes, Pilão
Arcado e Sento Sé têm um número pequeno de representantes no colegiado,
comuma ou duas entidades, sendo uma delas a prefeitura municipal e a outra
o sindicato dos trabalhadores rurais. Manteve-se a composição paritária com,
pelo menos, 50% da sociedade civil e o máximo de 50% do poder público,
o que garantiu a participação e ao mesmo tempo permitiu uma maior opera-
cionalização, já que desta forma houve uma flexibilização, pois no formato
anterior a paridade era 50% da sociedade civil e 50% do poder público.



Figura 2 - Reuniões do núcleo diretivo
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Antes do assessoramento, a agenda anual do Codeter, resumia-se ao
calendário das reuniões ordinárias mensais e às três plenárias, previstas
no regimento. Por conta da nova dinâmica existente e empreendida pelo
núcleo diretivo e apoiada pelo Nedet e outros articuladores territoriais da
Secretaria de Planejamento do Estado da Bahia (Seplan) e a Companhia
de Desenvolvimento e Ação Regional (CAR), foram realizadas, de maio a
dezembro de 2015, doze reuniões ordinárias e extraordinárias (Figura 2),
com uma pauta extensa sobre a situação dos projetos aprovados pelo Pro-
grama de Infraestrutura e Serviços em Territórios (Proinf), documentação,
relações interinstitucionais, avaliação e formação de comissões temáticas
e de projetos, organização e apoio às conferências municipais de segurança
alimentar, juventude rural e assistência técnica e extensão rural, além das
audiências públicas sobre a atividade da caprinovinocultura no território e os
editais de programas governamentais com foco para a agricultura familiar.

Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora Eva Monica Sarmento da Silva.

Na agenda construída coletivamente, foi proposta a realização das reuniões
itinerantes do núcleo diretivo como forma de ampliar a participação de entidades
locais nas discussões do colegiado, como também avaliou-se a necessidade da
retomada das comissões ou câmaras temáticas, que anteriormente foram cons-
tituídas, com a função de representar um eixo temático do Plano Territorial de
Desenvolvimento Rural Sustentável (PTDRS), portanto, estas comissões não
tiveram vida longa, pois perderam seu dinamismo e foram esvaziadas.

Um novo processo de animação foi reestabelecido a partir das deman-
das atuais, e proposta uma constituição das comissões pelo núcleo diretivo,
com objetivos, metodologia, regras de funcionamento, papéis e o perfil dos
componentes, que foi apresentada na última plenária de 2015 do Codeter.

Foram aprovadas a constituição de 8 (oito) câmaras temáticas (Figura
3) e escolhidas as instituições de cada uma delas, assegurando a presença
de um componente do núcleo diretivo por câmara. As temáticas eleitas
foram: inclusão produtiva, terra e território, recursos hídricos e naturais,
comunicação, educação, cultura, mulheres e juventude rural.
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Figura 3 - Formação de câmaras temáticas no TSSF-BA

Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora Eva Monica Sarmento da Silva.

As plenárias de 2016 tiveram como pontos de pauta a discussão da política
de desenvolvimento territorial, participação das associações e cooperativas
nos Editais do Programa Bahia Produtiva, apresentação e aprovação de projeto
para o Edital do ProinfMulheres (Figura 4) e a agenda das Câmaras Temáticas.

Figura 4 - Reunião para apresentação do edital Proinf Mulheres

Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora Eva Monica Sarmento da Silva.

No Programa de Infraestrutura e Serviços em Territórios (proinf), nos anos
de 2015 e 2016, dois projetos foram elaborados como o auxílio dos Nedet e poste-
riormente aprovados: "Fortalecimento da Cadeia Produtiva da Caprinovinocultura
no Território Sertão do São Francisco-BA" e "Agregação de Valores aos Produtos
dos Grupos de Mulheres do Território Sertão do São Francisco-BA".
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Foram realizadas várias reuniões do núcleo diretivo, cuja pauta tratou
dos investimentos dos Proinf anteriores, e foram feitas duas visitas a dois
setores - Entreposto de Mel no município de Remanso-BA e a Unidade de
Beneficiamento de Frutas em Curaçá-BA.

É importante salientar que a unidade espacial de ação - o território - e
o ator institucional responsável pela governança desta unidade - o colegiado
territorial - não correspondem aos níveis de governança e de exercício do
poder, que são restritos ao município, ao ente federativo e à União, con-
forme a Constituição Federal (PIRAUX, 2014). Ou seja, os financiamentos
dos projetos definidos pelo colegiado têm que ser assumidos pelos gover-
nos municipais ou por entidades estaduais ou federais ou até mesmo pelo
consórcio público e, na prática, entre o pensar e o operacionalizar da ação.
Conforme as entrevistas realizadas e os registros das reuniões de avaliação
muitos fatores interferem na condução e gestão do projeto.

As obras físicas estão concluídas, já necessitando de reforma devido ao
tempo que passaram fechadas, uma com sinais de tentativa de arrombamento
e a outra obra apresentando cupins nas portas e telhas quebradas. Equipa-
mentos adquiridos estavam armazenados nos referidos locais. Observou-
-se também a falta de energia e água - um dos empreendimentos já com o
transformador instalado, mas sem a ligação na rede elétrica.

Houve mudança do local proposto nas duas unidades e o poder público
alegou a dificuldade com a documentação dos imóveis sugeridos nos projetos
na hora de compor os termos do convênio, daí a mudança do local, ficando as
duas próximas da sede municipal. As prefeituras assumiram a complementarie-
dade dos recursos, com custos adicionais durante a execução da obra e também
com a segurança (contratação de vigia). Não se tem informações atuais sobre a
situação do projeto junto ao órgão financiador e as prefeituras, com novos ges-
tores, estavam tentando finalizar os processos e definir a sua operacionalização.

Editais do estado da Bahia foram lançados através da SDRJCAR, com
foco na agricultura familiar e comunidades tradicionais, os quais geraram
uma forte demanda para os colegiados na implementação das ações ligadas ao
Programa e uma discussão interna sobre qual o papel dos Colegiados. Foram
feitas avaliações das Manifestações de Interesse do Programa Bahia Produ-
tiva - Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional (CAR)/Secretaria de
Desenvolvimento Rural do Estado da Bahia (SDR), através das comissões de
avaliação de projeto, com o total apoio do Nedet. Para um bom desenvolvi-
mento das ações, foram realizadas reuniões de preparação dos integrantes das
comissões, o que demandou uma série de sessões de trabalho das referidas
comissões, formadas por representantes do poder público e da sociedade civil.

A escolha e convite por parte da Coordenação do Codeter dos integrantes das
comissões, além da presença de um representante do núcleo diretivo coordenando
o processo, buscou a complementariedade dos componentes, observando mais
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três critérios: conhecer o PDTRS, a atividade econômica objeto do edital e/ou
a atuação das organizações rurais solicitantes nos seus respectivos municípios.

Os editais financiaram projetos de inclusão produtiva e socioambientais
com recursos destinados aos 27 territórios de identidade da Bahia, provocando
as manifestações de interesse das organizações rurais - associações e coo-
perativas, integrando no processo de avaliação os Conselhos Municipais de
Desenvolvimento Rural Sustentável e Colegiados Territoriais. A resposta foi
imediata e 452 (quatrocentas e cinquenta e duas) manifestações de interesse
de comunidades rurais do TSSF -BA foram inseridas no referido programa que
se encontra em fase de execução, e cujo processo inicial foi avaliado em cada
etapa pelo núcleo diretivo e constou na pauta de uma das plenárias de 2016.

No edital de bovinocultura nenhuma das três manifestações de interesse
foi aprovada, pois não conseguiram obter a pontuação mínima estabelecida
no edital e um dos fatores foi a falta de aderência aos eixos aglutinadores
do Plano Territorial de Desenvolvimento Rural Sustentável.

O referido programa tem sido objeto de avaliações constantes do nú-
cleo diretivo e também da plenária do Codeter TSSF-BA, encaminhando
sugestões e preocupações com o seu modus operandi, procurando contribuir
com a política estabelecida pelo governo.

Neste período, o Nedet também auxiliou no levantamento de demandas
para o Pronatec Campo (Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e
Emprego), para onde foram encaminhadas, por meio da Delegacia Estadual
do MDA, as propostas para realização de 44 (quarenta e quatro) cursos
para 1.100 (um mil e cem) participantes dos dez municípios do território,
com 25 (vinte e cinco) alunos por turma.

As demandas foram realizadas em cada município, tendo como apoiadores
uma instituição da base local, a Prefeitura, o Sindicado ou uma organização não
governamental. Os cursos solicitados são diversificados, contemplando na sua
maioria demandas do setor agropecuário e apresentando também algumas de-
mandasnão agrícolas, o que evidencia a multifuncionalidade dos espaços rurais.

2.2Inserção e capacitação da mulher em atividade da
agricultura familiar nos municípios de Sobradinho,
CasaNova, Remanso, Pilão Arcado e Sento Sé na Bahia

O projeto foi implantado como a finalidade de aumentar a renda, princi-
palmente das mulheres, visto que, ainda é uma classe pouco privilegiada, con-
tribuindo também na segurança alimentar e diversificação da produção, para a
manutenção e geração de novos postos de trabalho, em condições compatíveis
como equilíbrio ambiental e com os valores socioculturais dos grupos envolvidos.

Para diagnosticar as condições territoriais para implantação dos apiários e
meliponários, com a finidade da inserção das mulheres agricultoras na criação
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de abelhas com ferrão (Apis mellifera) e sem ferrão, realizados levantamentos
através de questionários (Figura 5) nos cinco municípios ao redor do Lago de
Sobradinho (Sobradinho, Casa Nova, Remanso, Pilão Arcado e Sento Sé na Bahia),

Figura 5 - Realização de questionários com a finidade de
inserção das atividades apícola e meliponícola junto as
agricultoras dos munícipios do Lago do Sobradinho.

J 72,73%

Fonte: Acervos pessoais dos pesquisadores Eva Monica Sarmento da Silva e José Fernandes Neto.

Um total de 40 mulheres foram entrevistadas, todas oriundas da agricultura
familiar, e destas, 30 foram selecionadas, Os dados mostraram que 100% das
entrevistadas tinham interesse em receber o curso de capacitação, 78,79% apre-
sentavam experiência com apicultura, 72,73% conheciam o que era polinização,
69,70% possuíam apiário, 18,18% apresentavam experiência em meliponicultura,
15% tinham medo de abelhas com ferrão e apenas 6,06% possuíam me\iponário
(Figura 6), Diante dos resultados apresentados da pesquisa, priorizou-se as mu-
lheres que não tinham medo de trabalhar com Apis, e que apresentaram condições
de instalar os meliponários e apiários próximo a suas residências.

Figura 6 - Índice de conhecimento das mulheres entrevistadas
em relação às atividades apícolas e meliponícolas

100%

Interesse em
capacrtaçâo

Medo de
abelhas
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A primeira atividade desenvolvida pelo projeto foi um curso de capaci-
tação, em função da demanda apresentada pelas participantes. Todas tiveram
aulas teóricas e práticas sobre as indumentárias necessárias, biologia, criação
racional, pasto apícola e meliponícola, manejo de colheita e manutenção
dos enxames das duas espécies de abelhas, além de toda assistência técnica
necessária para um bom desenvolvimento da atividade (Figura 7).

Figura 7 - Capacitações realizadas nos meliponários
das agricultoras participantes do projeto

Fonte: Acervo pessoal do pesquisador José Fernandes Neto.

Segundo Fróes (2013), a qualificação dos apicultores é de extrema im-
portância para que se possa maximizar a produção dos seus enxames e evitar
a perda dos mesmos. Apicultores bem treinados chegam a produzir em média
cerca de 45kg/colmeia/ano, quando se apresenta uma boa f1.orada apícola,
existindo uma mútua cooperação entre apicultores e abelhas (Figura 8).

s Figura 8 - Apiário de uma das agriculturas participantes do projeto

Fonte Acervo pessoal da pesquisadora Eva Monica Sarmento da Silva.
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o sucesso na atividade meliponícola e apícola depende, além da capacita-
ção e flora, de equipamentos, máquinas, ferramentas, utensílios e instalações e
indumentárias específicas para o manejo, para ampliação da cadeia produtiva.
Para o bom desenvolvendo da atividade, cada mulher recebeu individualmente
toda indumentária (macacões, luvas, formão, fumegador e botas) necessária
para a criação racional das abelhas (Figura 9).

Figura 9 - Entrega das indumentárias para as apicultoras

Fonte: Acervo pessoal do pesquisador José Fernandes Neto.

Além das indumentárias, dez caixas modelo Langstroth para criação racional
das melíferas, e 10 modelos Inpa (Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia) para
os meliponíneos, totalizando 600, foram entregues às apicultoras/meliponicultoras.
Todas as caixas foram confeccionadas na comunidade de Melosa, Remanso-BA,
aproveitando a mão de obra familiar, e melhoramento de renda local (Figura 10).

Fonte: Acervo pessoal do pesquisador José Fernandes Neto.

Figura 10 - Confecção das caixas para criação racional
das abelhas Apis mellifera e meliponíneos
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Além da melhoria de renda das famílias através da coleta e venda dos
produtos como mel e pólen das abelhas, o projeto também beneficiou de forma
indireta a preservação das plantas da caatinga e as espécies de abelhas, principal-
mente as abelhas sem ferrão (ASF), visto que são endêmicas da região, e devido
à captura extrativista e aos desmatamentos elas estão ameaçadas de extinção. De
acordo com Santos et aI. (2016), em algumas comunidades, a meliponicultura
encontra-se associada aos recursos naturais contribuindo para a construção da
sustentabilidade local, tratando-se de uma atividade que estimula a criação de
abelhas nativas, garantindo a polinização de espécies também nativas, auxiliando
a redução do desmatamento e os danos ao meio ambiente.

Os meliponíneos são fundamentais na manutenção de diversos ecos sistemas
em que ocorrem, sendo importante o desenvolvimento de estratégias para a sua
preservação. Uma das maiores ameaças para essas abelhas é o desmatamento,
visto que muitas espécies necessitam de árvores com ocos para nidificação,
além disso, o uso abusivo de defensivos agrícolas em plantações tomou-se outra
ameaça constante (WERNECK; FARlA-MUCCI, 2014).

3. Benefícios obtidos com a implantação do projeto
Através da implantação do projeto, algumas mulheres conseguiram fundar

associações, a exemplo da Associação das Meliponicultoras e Apicultoras de
Melosa (Arnafu) no município de Remanso-BA, pois elas pretendem expandir
cada vez mais as duas atividades, e após a implantação da Arnafu, já consegui-
ram multiplicar o número de caixas das melíferas, as abelhas sem ferrão, como
também a compra de material para envasamento do mel. As demais comunidades,
já estavam organizadas em associações, e de acordo com as mesmas, por meio
doprojeto ocorreu maior incentivo para manterem-se no campo, desenvolvendo
outra atividade que aumentasse a fonte de renda das famílias. De acordo com
Carvalho et al. (2014), para o constante desenvolvimento das comunidades rurais
e tradicionais é de suma importância a presença da assistência técnica (Figura
ll), no entanto, é importante que se busque o desenvolvimento de modos de
produção em que se respeite as tradições locais.

Figura 11 - Prestação de assistência técnica nas
propriedades das apicultoras/meliponicultoras

Fonte: Acervo pessoal do pesquisador José Fernandes Neto.



o projeto veio como um grande divisor de águas, pois passei a trabalhar
em sociedade com outra meliponicultora, que também foi contemplada
com o projeto, começamos a desenvolver um bom trabalho, colocando
em prática conhecimentos adquiridos com curso de capacitação e as-
sistência técnica, recebemos as caixas e juntamente com as anteriores
passamos a ter 35, e a partir deste projeto veio o desenvolvimento da
atividade, que deixou de ser um hobby para ter um retomo financeiro,
e ainda contribuímos com a preservação das plantas da caatinga. Hoje
trabalhamos com objetivo de incentivar mais pessoas a serem guardiões
das abelhas nativas, no qual na nossa região por uma questão predatória
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Após a implantação do projeto, as famílias tiveram um grande avanço na
produtividade do mel de Apis mellifera no ano de 2017, que foi em tomo de
30kg/caixa/ano. De acordo com Ribeiro e Nascimento (2016), a produtividade
média nos municípios de Casa Nova-BA e Pilão Arcado-BA é em tomo de 12,5
kg/caixa/ano, que é considerada muito baixa quando comparada à produção
dos anos anteriores, que chegou a ter média de 20 kg de mel/colmeia/ano.

O potencial da produção de mel está mais concentrado nos estados do Piauí,
Ceará e Bahia, sendo esses estados considerados como os principais produto-
res que juntos respondem por 80% do mel produzido no Nordeste. A riqueza
de tipos polínicos encontrada nos méis produzidos nesta região do Brasil está
relacionada à diversidade florística da região, especialmente na utilização da
flora nativa pelas abelhas na elaboração de seus produtos (OLIVEIRA, 2009).

Segundo Ribeiro et aI. (2007), os estados do Nordeste têm condições de
chegar a uma produção média de 50 kg/caixa/ano, em função do potencial da
caatinga para produção de néctar. Os municípios ao redor do Lago de Sobradinho
também apresentam essa potencialidade, visto que os apiários foram localizados
em áreas de preservação da Caatinga, com uma grande diversidade de plantas
apícolas e a utilização dessas plantas pelas abelhas para coleta de néctar e pólen.

Na atividade de meliponicultura várias espécies de abelhas foram es-
colhidas para serem criadas racionalmente nos cinco municípios, sempre
dando prioridade às endêmicas da região, como: abelha branca (Frieseo-
melitta doederleini), mandaçaia (Melipona mandacaia), cupira (Partamona
cupira) e mandaçaia ou cabeluda (Melipona quadrifasciata anthidioides}.

Entre as mulheres que foram escolhidas para participar do projeto, ape-
nas uma apresentava meliponário com 15 colmeias de Melipona mandacaia,
a produção era muito pequena, só para o consumo familiar, devido às poucas
informações e aos poucos recursos que tinha para o desenvolvimento da atividade
(Figura 12). De acordo com a meliponicultora Rosângela Gonçalves Luna'':

11 Depoimento da apicultora e meliponicultora Rosângela Gonçalves Luna no dia 08 de março de 2018,
enviado via whatsApp para a pesquisadora Eva Monica Sarmento da Silva. A produtora relatou o quantoo
projeto foi importante para elas e a comunidade.
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do homem, estavam ficando raras na natureza, incentivamos a criação
através da nossa associação (Amafu), que foi fundada na comunidade,
mostramos na prática a importância destas abelhas, e passando co-
nhecimentos que adquirimos através dos cursos e assistência técnica.

Figura 12 - Meliponário antes (esquerda) e depois
(direita) da inserção do projeto na comunidade

;;o--c-;;;;;;; ••••••

Fonte: Acervo pessoal das pesquisadoras Eva Monica Sarmento Silva e Tania Maria Sarmento Silva.

As meliponicultoras da comunidade melosa Remanso-BA já con-
tam com a criação racional de três espécies diferentes, abelha branca
(Frieseomelitta doederleini), mandaçaia (Melipona mandacaia) e cupira
(Partamona cupira), e conseguiram uma boa produção de pólen, mel e
mais recentemente um produto derivado do mel: o hidromel (Figura 13),
que não tinha registro de produção e nem de criação dessas abelhas nos
cinco municípios ao redor do lago de Sobradinho-BA.

Figura l3 - Produtos oriundos das atividades
apícolas/meliponícolas das agricultoras

Fonte: Acervo pessoal do pesquisador José Fernandes Neto e da
apicultora e meliponicultora Rosângela Gonçalves Luna.



Fonte: Acervo pessoal do pesquisadore José Fernandes Neto.
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Nos demais municípios, as espécies criadas em sua maioria são as
Melipona mandacaia, exceto na comunidade Sítio em Sento Sé-BA, que
criam também a Melipona quadrifasciata anthidioides, conhecida popu-
larmente na comunidade como .cabeluda (Figura 14).

Figura 14 - Meliponicultoras e seus respectivos meliponários

4. Análise dos méis apícolas e meliponícolas
em busca da certificação dos produtos

Durante a execução do projeto as amostras dos méis foram coletadas
para a realização das análises melissopalinológicas, químicas e físico-
-químicas. As coletas dos méis foram realizadas nos meses março e de-
zembro de 2015, fevereiro, março, junho, setembro, outubro, novembro e
dezembro de 2016, no município de Remanso-BA, Brasil. Foram coletadas
cinco amostras de "abelha branca" (Frieseomelitta doederleini), quatro
da "abelha oropa" (Apis mellifera) e 34 de "mandaçaia" (Melipona man-
dacaia) (Figura 15). As análises melissopalinológicas foram realizadas
no Laboratório de Micromorfologia Vegetal, Departamento de Ciências
Biológicas, Universidade Estadual de Feira de Santana, e no Laboratório
de Apicultura e Meliponicultura, Colegiado de Zootecnia, Universidade
Federal do Vale do São Francisco. As análises dos méis foram realizadas
de acordo com Louveaux et aI. (1978), com modificações. As análises
físico-químicas e o do teor de minerais foram realizadas no Laboratório
de Bioprospecção Fitoquímica (LaBiofito), Universidade Federal Rural
de Pernambuco.
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Figura 15 - Méis de mandaçaia e Apis mellifera coletados em Remanso-BA

Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora Tania Maria Sarmento da Silva.

A Resolução SAA (BRASIL, 2017) aprovou o regulamento técnico de
identidade, padrão de qualidade e os requisitos do processo de beneficiamento
do mel, destinado ao consumo humano elaborado pelas abelhas da subfamília
Meliponinae (Hymenoptera, Apidae), conhecidas como abelhas sem ferrão.
De acordo com esta resolução o mel de abelhas sem ferrão é o produto
natural elaborado por abelhas melipônidas (Meliponinae, Hymenoptera,
Apidae) a partir de néctar de flores e/ou exsudatos sacarínicos de plantas.

O mel floral (mel obtido dos néctares das flores) é classificado em:
a) Mel unifloral ou monofloral: produto predominantemente originário de
flores de uma mesma espécie e que possua características sensoriais, físico-
-químicas e microscópicas próprias; b) Mel multifloral ou polifloral: produto
obtido a partir de diferentes origens florais. O mel das abelhas nativas sem
ferrão é uma solução concentrada de açúcares com predominância de gli-
cose e frutose. Contém ainda uma mistura complexa de outros carboidratos,
enzimas, aminoácidos, ácidos orgânicos, minerais, substâncias aromáticas,
pigmentos e grãos de pólen. Comparando o mel dessas abelhas com o mel de
Apis, encontra-se uma maior concentração de água, podendo conter cerume
procedente do seu processo de extração (BRASIL, 2017).

O mel da "abelha branca" mostrou um aspecto viscoso, coloração mar-
rom escura, sabor de "mel melaço de cana-de-açúcar" e aromático. A análise
palinológica evidenciou a predominância de dois tipos polínicos, um relativo
a plantas do gênero Schinus (Anacadeaceae), com variação de 11 a 36%, e
outro de Mimosa tenuiflora (Fabaceae), com variação de 29 a 34%.

Os méis da "mandaçaia" apresentaram-se geralmente como fluido fino
(principalmente as amostras coletadas nos meses de maio e junho de 2016), com
coloração que variou de quase incolor, amarelo claro, amarelo escuro a marrom
claro.Todas as amostras eram aromáticas, a maioria lembrava o sabor de cravo
daíndia.As análises melisssopalinológicas mostraram a predominância do pólen
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da espécie vegetal Mimosa tenuiflora (Fabaceae). Apenas duas amostras dos méis
da "mandaçaia" não foram classificadas como monoflorais (com percentagem
de grãos de pólen acima de 45%). As 27 amostras coletadas em diferentes meses
mostraram percentagens de grãos de pólen variando de 52 a 93% de Mimosa te-
nuiflora (Figura 16), plantas conhecidas popularmente como jurema preta. Quatro
amostras, sendo uma coletada no mês de maio e três no mês de junho, apresentaram
predominância (66 a 80%) de grãos de pólen do gênero Waltheria (Malvaceae).
Apenas urna amostra foi monofloral do gênero Chamaecrista (55%) e, por fim,
dois méis apresentaram a mistura de grãos de pólen de Mimosa tenuiflora (36%
e 21%) e Chamaecrista (38%). Das quatro amostras de méis de Apis melifera
analisadas, quatro foram monoflorais de tipos polínicos relativos a espécies da
família Fabaceae, sendo uma de Mimosa tenuiflora (54%), uma espécie do gênero
Senegalia (70%) e outras duas de gêneros não identificados (84%).

Figura 16 - Espécie Mimosa tenuijiora e grãos de
pólen encontrados nas amostras de méis

G

Fonte: Acervo pessoal dos pesquisadores Tania Maria Sarmento da Silva,
Yan Souza Lima e Francisco de Assis Ribeiro dos Santos.

As análises físico-químicas realizadas foram: umidade, cinzas (gll OOg),pH,
acidez livre (mequiv/Kg), condutividade elétrica (/J.S/cm), hidroximetilfurfural
(HMF) (mg/Kg), atividade de água e açúcares redutores (gll OOg).Os testes foram
realizados de acordo com as normas analíticas do Instituto Adolfo Lutz (2005).

As normas técnicas para o padrão de qualidade do mel para abelhas
nativas do Brasil foram publicadas recentemente (BRASIL, 2017). A reso-
lução foi elaborada de acordo com dados publicados para méis de algumas
espécies de abelhas nativas, principalmente para o estado de São Paulo, por
esta razão existe a necessidade para realização dos testes físico-químicos para
méis de outras espécies de abelhas, especialmente de Melipona mandacaia.

Os valores de umidade para as amostras de mel de mandaçaia variaram
de 21 a 33%. Estes valores estão entre os valores permitidos para o mel de
abelhas nativas que é de 20g/1 OOg.Para os méis da abelha branca os valores
ficaram entre 26 e 27%. Para os méis co1etados pela abelha Apis mellifera
os valores foram mais baixos (16 a 19%) como esperado. O conhecimento
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sobre a umidade ajuda a conservação e o estoque prevenindo o crescimento
de fungos na superfície. Os méis de abelhas sem ferrão sempre apresentam
alta umidade, o que pode alterar outras características como viscosidade,
fluidez e a conservação (FERRERES et al., 1996). O teor de HMF dos méis
analisados apresentaram valores bem abaixo do permitido até 20 mg/Kg.
A avaliação de hidroxufurfural (HMF) é um parâmetro para verificação do
frescor e ou/superaquecimento do mel (MAlA-SILVA, 2012). Os valores de
pH variaram de 3,1 a 3,9 para todas as amostras de méis. O pH baixo dos
méis inibe a presença e crescimento de micro-organismos. Este parâmetro é
muito importante para o armazenamento do mel e influencia na estabilidade
durante a estocagem do mel. Algumas amostras de méis da abelha branca e da
mandaçaia apresentaram acidez acima de 50 meq.kg' que é o permitido para
abelhas sem ferrão. A variação pode ser devido a vários fatores, incluindo o
armazenamento das amostras antes das análises, como também a variação
dos ácidos orgânicos causada pelas diferentes fontes de néctar, pela ação
das bactérias durante a maturação do mel e, ainda, a quantidade de minerais
presentes, entre outros parâmetros não identificados. Os valores das cinzas
variaram de 0,0 I % até 0,13% para os méis da mandaçaia e de Apis mellifera.
Para os méis da abelha branca os teores foram maiores entre 0,18 a 0,26%.
A quantidade de cinzas expressa a qualidade do mel em termos de minerais.
Os açúcares redutores nas amostras variaram de 60% a 75%. Todos os méis
mostraram valores recomendados pela legislação. Os valores da atividade
de água foram 0,60 a 0,720 para os méis da abelha branca e mandaçaia e
de 0,54 a 0,55 para Apis mellifera. Este último parâmetro é importante para
determinação da estabilidade de alimentos processados.

É interessante notar que todas as amostras de méis coletadas em
Remanso-BA apresentaram o pólen de Mimosa tenuiflora, sendo 27 amos-
tras monoflorais. Mimosa tenuiflora, conhecida popularmente por jurema-
-preta, é uma árvore de porte pequeno muito conhecida pelos espinhos que
cobrem os seus ramos. Essa espécie floresce durante um longo período
do ano, porém predominantemente durante a estação seca, o que justifica
a presença do pólen em menor ou maior quantidade em todos os méis
analisados. Suas inflorescências são reunidas em espigas, formadas por
flores brancas, pequenas, e suavemente perfumadas, que fornecem recursos
florais, pólen e néctar, para muitas espécies de abelhas, vespas, moscas
e outros insetos. A jurema-preta é uma espécie muito importante para a
manutenção da biodiversidade (MAlA-SILVA, 2012).

5.Análises de minerais nos méis
Os metais analisados foram magnésio (Mg), ferro (Fe), potássio (K),

sódio (Na) e cálcio (Ca). Os resultados das análises estão na Tabela 1.
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Apis me/lifera
3,5-3,8 -

273-340
35-51
13-19

0,1
72-76
18-19

0,54-0,56
0,2-2

722-1003
3-8
2-3

16-18

Tabela 1 - Análises físico-químicas e determinação
de minerais nas amostras de méis

Parâmetros fisico-gufmicos e metais

pH
Condutividade ~S/cm

Acidez livre (mequiv.lKg de mel)
HMF (mg/Kg de mel)

Teor de cinzas (g/100g de mel)
Açucares redutores (g/100g de mel)

Umidade (g/100g de mel)
Atividade de água

Ferro (mg/Kg de mel)
Potássio (mg/Kg de mel)

Sódio (mg/Kg de mel)
Cálcio (mg/Kg de mel)

Mg (mg/Kg de mel)

Abe/ha branca
3,4-3,9

587-651
85-103
3,0-5,2
0,2-0,3
59-61
26-27

0,7-0,8
1-5

1145-1287
10-17

6-7
35-40

Amostras de mel
Mandaçaia

3,1-3,4
254-388

78-87
2,5-3,4

0,01-0,1
64-74
21-32

0,6-0,7
2-8

377-771
3-41
2-8

6-45

6. Eventos desenvolvidos pelo projeto
Com a finalidade de divulgação e valorização da Agricultura Familiar

das regiões semiáridas do Nordeste, foi desenvolvido o I Encontro e Feira
de Empreendedorismo de Mulheres dos Territórios Sertão do São Francisco-
-BA/PE, Serra da Capivara-PI e Piemonte Norte do Itapicuru-BA, atividade
programada pelo Núcleo de Extensão em Desenvolvimento Territorial da
Univasf (Nedet), que foi realizado no período de 27 a 28 de outubro de
2016, na cidade de Juazeiro- BA (Figuras 17 e 18), onde as mulheres tiveram
oportunidade de expor e vender o mel das melíponas e melíferas, trocar co-
nhecimentos e experiências com outros participantes da feira, como também
participando das palestras e minicursos ofertados no evento.

Figura 17 - Cartaz de divulgação do 11Enafa, feira de comércio de
produtos oriundos da agricultura familiar, palestra realizada no evento

com temática de ASF, e meliponicultoras participantes do projeto

II ENAFA

Fonte: Acervo de divulgação do 11Enafa e Acervo pessoal da pesquisadora Eva Monica Sarmento da Silva.
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Figura 18 - Cartilha para divulgação do mel meliponícola no 11Enafa
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7. Capacitação das mulheres para produção de
produtos à base de mel de meliponíneos e melíferas

A última etapa do projeto foi a capacitação (Figura 19) das apicultoras e
meliponicultoras para a produção do hidromel (uma bebida feita principalmente
com o mel das abelhas nativas). O curso foi ministrado pelo professor Celso A.
Camara (Depto de Química da UFRPE).

A fermentação alcoólica é um processo biológico no qual açúcares como
a glicose, frutose e sacarose presentes no mel são convertidos em energia celu-
lar com produção de etanol e dióxido de carbono como resíduos metabólicos.
Este processo deve ser realizado na ausência de oxigênio e é considerado um
processo anaeróbico. O mel não pasteurizado possui uma microbiota composta
de microorganismos em estado de esporulação, devido à baixa concentração
de água. Segundo a legislação vigente, o hidromel pode ter uma ampla classi-
ficação e variedade. Assim, através de um procedimento simples e acessível, o
produtor rural pode obter um fermentado alcoólico de mel apenas ajustando a
quantidade de água adicionada durante o processo de fermentação. Mesmo sem
a necessidade de adicionar fermentos comerciais, a própria microbiota do mel
não pasteurizado seria a responsável pela fermentação, considerada espontânea.
Acredita-se que esta seja uma das mais antigas práticas de obtenção de bebidas
alcoólicas da humanidade.

Figura 19 - Curso de capacitação para produção de hidromel

Fonte: Acervo pessoal dos pesquisadores Tania Maria Sarmento da Silva e Celso Amorim Camara.

O produtor ainda pode escolher dar ao seu produto um toque especial adio
cionando frutas ou ervas aromáticas ao hidromel, dando a estas características
únicas de um produto com qualidades sensoriais incrementadas.

O teor alcoólico da bebida serve como uma garantia de que se forem
seguidos protocolos simples de limpeza e higiene o próprio álcool servirá
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para manter infecções e contaminações do hidromel em um patamar mínimo.
O procedimento demonstrado para a comunidade, além de simples e utilizando
materiais acessíveis, apresenta a vantagem de ser escalonável, de poucos litros
a dezenas de litros, dependendo da disponibilidade de material pelo produtor.
Abaixo uma cartilha com o procedimento mostrado durante o curso (Figura 20).

Figura 20 - Folheto com o guia de preparo do hidromel
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Considerações gerais sobre o Território
Sertão do São Francisco, Bahia

o Território de Identidade do Sertão do São Francisco-BA sofreu gran-
des transformações e novas dinâmicas territoriais surgiram. O processo de
ocupação, a irrigação, a geração de energia elétrica e outras fontes alternati-
vas, a mineração, as políticas públicas e as diferentes formas de exploração
dos recursos naturais modificaram o espaço e influenciaram as bases das
relações sociais e econômicas. Neste contexto surgiram várias políticas de
apoio à agricultura familiar e às comunidades tradicionais.

A abordagem territorial contribuiu para o surgimento de novas insti-
tucionalidades, o que provocou a mobilização de atores da sociedade na
discussão de estratégias para um desenvolvimento territorial sustentável com
a elaboração do Plano Territorial de Desenvolvimento Rural Sustentável e a
partir daí a discussão e elaboração de projetos que contemplassem a diversi-
dade existente no território e fortalecessem a convivência com o semiárido.

A territorialização das políticas públicas vem se dando ao longo do pro-
cesso e diferentes atores, vinculados na sua maioria ao colegiado territorial,
vêmoperacionalizando essas políticas na base, o que provoca a formação de
umarede que toma dimensões maiores e que, por vezes, suas conexões não são
percebidas pelo colegiado como um todo. A percepção da maioria dos atores
é que o Território do Sertão do São Francisco-BA se consolidou enquanto
território,mesmo que determinados agentes que atuam na área tenham outros
recortes territoriais e não carreguem o mesmo sentimento de pertencimento
quepermeia aqueles que reconhecem a importância da abordagem territorial e
estãoem sintonia com os pressupostos ligados à convivência com o semiárido.

O Sertão do São Francisco é um território em disputa, com modelos
deprodução diferenciados e projetos que obedecem a lógicas divergentes.

O número de organizações sociais representativas da agricultura familiar
quehoje concorrem a editais públicos vem crescendo, o que exige um pro-
cessode qualificação na elaboração dos projetos para ampliação de recursos
quetenham como princípios a convivência com o semiárido e a agroecologia.

As organizações não governamentais têm acessado editais de Assistên-
ciaTécnica e Extensão Rural (Ater), incluindo jovens filhos de agricultores
formadospelas escolas famílias agrícolas e agrotécnicas, que trazem consigo
umaidentidade com o lugar, num movimento de ampliação da rede de apoio
a transição agroecológica e de convivência com o semiárido.

No marco legal o estado da Bahia inovou com a Lei n? 13.214 e a Lei
n?15.372 de Convivência com o Semiárido. A adoção dos Territórios de Iden-
tidade como unidades de planejamento das políticas públicas do estado (não
exclusivas) reconhece a legitimidade política e social da divisão territorial.
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As evidências apontam para a necessidade de uma dinâmica permanente de
animação do processo, com recursos que garantam a vida das institucionalidades
criadas. Os NedetlUnivasf exercem um papel fundamental na assessoria, anima-
ção e formação dos integrantes do colegiado e é preciso construir mecanismos e
instrumentos que assegurem esse processo. A elaboração e encaminhamento do
novo PTDSS deverão contribuir com esta articulação e favorecer as dinâmicas
territoriais no fortalecimento da agricultura familiar e demais segmentos sociais.

Nas entrevistas realizadas os desafios colocados têm como pano de fundo
a busca pela autonomia das "novas" institucionalidades criadas, a articulação e
integração das políticas públicas rurais e não rurais, a integração das escalas e a
sinergia das ações, fazendo com que as proposições discutidas entrem nas agendas
institucionais.

Diante do quadro de instabilidade política que o país atravessa, a força da
organização social do território e o trabalho em rede são fundamentais para garan-
tir as conquistas registradas ao longo dessa abordagem e para estimular práticas
inovadoras que ampliem as oportunidades e busquem a justiça social e ambienta!.

Muitos obstáculos se opõem na construção de institucionalidades que levam
em consideração as populações tradicionais e os seus saberes. Pode-se observar
também que os atores locais foram mobilizados para pensar o território, mas na
realidade tanto os atores como os investimentos são setoriais.

Corroborando com Piraux (2014), a hegemonia das instituições da sociedade
civil está relacionada à trajetória e ao trabalho que estas instituições desenvolvem
junto aos agricultores familiares e as comunidades tradicionais dentro do território.
A qualidade e a participação destas entidades no Codeter estão intimamente ligadas
às dinâmicas territoriais existentes, até mesmo antes da formação do colegiado.

Logo, algumas organizações também cresceram com a política de desen-
volvimento territorial e conseguiram captar recursos para os projetos que vinham
desenvolvendo no território, afirmando suas metodologias e enfoque pedagógicos,
pois passaram a ser mais conhecidas, ganhando prestígio e reconhecimento fora
do território de origem, como observado por Lasa e Delgado (2013) em outra
experiência de abordagem territorial realizada na Bahia.

Conselhos e colegiados são considerados inovadores das políticas públicas,
pois o desenho institucional tem por preocupação principal possibilitar o diálogo
entre governo e sociedade civil nas diferentes escalas, especialmente com os seg-
mentos historicamente excluídos como os agricultores familiares, assentados da
reforma agrária e as comunidades tradicionais, porém não conseguem representar
a pluralidade e a diversidade de atores.

Nota-se também a baixa interlocução com estruturas dos governos estaduais,
especialmente com outros conselhos gestores de políticas que não participam das
discussões da política territorial, sendo que as articulações acabam ficando restritas
às políticas do governo federal na grande maioria dos estados.

Alguns avanços são observados quando a estrutura do governo estadual
segue a mesma orientação do governo federal, adotando a estratégia e criando até
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mesmo secretarias voltadas para os espaços rurais e a agricultura familiar, como
é o caso do estado da Bahia.

É inegável a importância da criação de novas institucionalidades como a
construção de colegiados, fóruns, consórcios, espaços coletivos de negociação
e pactuação de políticas públicas com ênfase na agricultura familiar e comuni-
dades tradicionais para o fortalecimento da política com recorte territorial e a
descentralização das políticas públicas. Entretanto, essas novas institucionalidades
precisam ir além do que está posto e alcançar as dinâmicas territoriais, com a
construção do projeto de futuro, repensando a relação urbano-rural. Além disso
devem possibilitar o acesso de todas as pessoas aos ativos, recursos e oportuni-
dades que lhes permitam ampliar sua liberdade de pensar e agir com o propósito
do desenvolvimento sustentável.

O reconhecimento do governo do estado da Bahia da legitimidade dos co-
legiados territoriais nos encaminhamentos das ações de desenvolvimento é um
fato observado, sendo que a demanda gerada para essas instâncias é ao mesmo
tempo um aprendizado organizacional e um desafio para a gestão social das
políticas públicas.

Com relação ao governo federal e às mudanças ocorridas com a recente ex-
tinção do MDA, os entrevistados afirmam que o futuro das políticas públicas de
fortalecimento da agricultura familiar, das comunidades tradicionais e de inclusão
social é desafiador e exige uma resistência dos segmentos mais organizados da
sociedade na luta pela garantia dos direitos conquistados e na consolidação dos
espaços democráticos.
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